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    Ao combalido Estado de Direito brasileiro, violado de forma sistemática, manejado pelas elites políticas e econômicas de forma a sempre manter a desigualdade social e submissão do país e seu povo ao capital estrangeiro.




    Aos milhares de “Amarildos”, confinados em espaços de indignidade com a própria condição humana, vítimas de uma perversa logica e que não verão mudanças significativas em suas existências enquanto forem considerados o “mal” a ser extirpado.




    Às mulheres e homens que tombaram e tombam pela causa da Democracia.




    À minha geração, que cada vez menos enxerga esperanças no futuro.
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    “Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas ninguém diz violentas as margens que o comprimem.”




    Bertold Brecht




    “A violência faz-se passar sempre por uma contra-violência, quer dizer, por uma resposta à violência alheia.”




    Jean-Paul Sartre


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objeto a produção e a reprodução do medo na cidade do Rio de Janeiro, entretanto, ao nos debruçarmos com maior atenção sobre a lógica do amedrontamento de uma parte da sociedade carioca à despeito das constantes violações de direitos sofridas por outra fração da população, contatamos que o medo não é um fim em si próprio, mas uma ferramenta de controle social e político.




    Objetivando a devida contextualização de nosso objeto e suas diversas correlações com a realidade, com a teoria, com a pluralidade de enfoques possíveis, com a deturpação de seus fins e com a tendência a constância, qualificamos este sentimento de modo a ser interpretado tanto como meio, quanto como fim, inserido em uma lógica social punitivista, excludente, espetacularizada e vendida como entretenimento.




    Assim, embora permeado pela subjetividade humana, buscamos nos afastar do viés psicológico para apreender seu caráter político e social. Para empreendermos esta sinuosa análise nos amparamos na teoria política como base para construção e forja das consequências do medo, notadamente, os de cunho repressivo-punitivista.




    Para tanto, os meios de comunicação, notadamente, a televisão e a internet, com sua velocidade e sua instantaneidade, edifica este sentimento que afeta mulheres e homens de forma indelével, de maneira produzir e reproduzir discursos que visam a manutenção das desigualdades sociais, a expansão da cultura punitivista do aparato jurídico-policial e a criminalização da pobreza.




    Discutindo as insidiosas capturas do cotidiano e os contínuos cerceamentos que ameaçam o individuo na sociedade de controle, nossa proposta é focarmos para a real atuação da comunicação, buscando evitar cair na tentação de nos deslocarmos para tempos e espaços longínquos da realidade vivenciada e reproduzida, focalmente, na cidade do Rio de Janeiro, que podem retardar nossa análise sobre os resultados sociais forjados.




    Pois, para além do panoptismo e do confinamento dos corpos da era disciplinar, tão bem explicitada por Michel Foucault, convive-se, hodiernamente, com outras formas de dominação capitalista, mais sofisticadas e viscerais, sustentadas por uma fachada representada pelo Estado Democrático de Direito. Desta feita, nossa crítica será realizada de maneira ágil e, por vezes, subliminar, porém, tentando através destes artifícios trazer à luz os mecanismos sutis dessas, nem tão modernas, mas ainda pouco conhecidas, formas de controle social.




    Suas marcas se evidenciam, em linha de continuidade, na crescente defesa da punição, na “pedagogia do medo”, na proliferação do encarceramento e outros institutos penais e “extra-penais”, culminando na seletividade societária, na diferença entre os que podem ou não frequentar espaços, gozar de direitos e mesmo, viver.




    Portanto, o medo, muito embora seja o fundamento essencial de nossa pesquisa, não pode ser dissociado de todos os fatores históricos, políticos e sociais que o contextualizam, quando o delimitamos no espaço e no tempo seus efeitos. Assim sendo, analisamos o medo juntamente com a modernidade e a pós-modernidade, para interpretarmos suas reverberações no modo como a vida dos indivíduos é conduzida, moldada e delimitada.




    Ao evidenciar as incongruências presentes do Estado de Direito no Brasil pós- ditadura militar, buscaremos comprovar, com base no arcabouço teórico da Ciência Política e do Direito, em constante debate com intelectuais contemporâneos, a presença de uma cultura punitivista expandida, que concebe o gozo no ato de punir, o clamor popular por penas ainda mais severas, o encarceramento e a seletividade do aparato punitivo-repressor do Estado, circunscrito à cidade do Rio de Janeiro.




    Ademais, nossa análise buscará, sempre que possível, demonstrar o papel desempenhado pelos instrumentos midiáticos que potencializam o medo e levam a espetacularização da punição, inserido em uma lógica capitalista de sociedade de consumo, visando o lucro e o entretenimento perverso derivado da consubstanciação da violência como uma realidade cotidiana.




    Mais do que a crítica aos novos modos de manifestação do poder, que objetificam, docilizam e subjugam os indivíduos, os meios de comunicação de massa tornaram irrelevantes as categorias de verdade e da falsidade e as substituíram pelas noções de credibilidade e plausibilidade. Ou seja, para que algo seja aceito como real basta que se apresente enquanto crível e seja oferecido por alguém ou algum meio que desfrute de confiabilidade, relativa, de acordo com a crítica que buscaremos desenvolver.




    Para estudarmos o medo no horizonte da Ciência Política recorremos, inicialmente aos mais relevantes, de acordo com o nosso entender, teóricos que discutiram com profundidade o tema, atentos sempre à suas peculiaridades temporais, analisamos a preeminente obra de Thomas Hobbes, “O Leviatã, ou a Matéria, Forma e Poder de um Estado Eclesiástico e Civil”, delimitando nosso embasamento principalmente no medo generalizado da guerra de todos contra todos e a consequente cessão de parte da liberdade dos indivíduos que viviam em um estado de natureza à um soberano (Estado) para apaziguar o sentimento vivido. O aspecto contratualista é por nós recepcionado, porém, não submetido a maiores reflexões com vistas a não perder nosso eixo metodológico.




    Do extenso trabalho de Jean Delumeau, “A História do Medo no Ocidente 1300 – 1800”, observamos que o medo sempre esteve presente na vida dos indivíduos ao longo dos cinco séculos que compreendem esta obra. Muito embora seja um sentimento humano comum, o medo é a paixão humana que mais é relacionado com a covardia e, a ausência do mesmo, ao longo do período estudado e por nós admitido nos séculos seguintes com o advento do capitalismo, sempre foi relacionado com as classes sociais de maior prestigio, seja econômico, social ou político.




    Logo, aquele que vive a temer, usualmente compõe as classes basilares da pirâmide social. Apreendemos com o postulado por Delumeau, a necessidade de circunscrever nosso objeto no espaço e no tempo, no intuito de não incorrermos em generalidades e generalizações.




    Nos valemos, de preeminente maneira de uma pluralidade de conceitos elaborados por Michel Foucault, como Biopolítica, Sociedade de Controle, o Suplício (punição) enquanto ritual e as multifacetadas formas do exercício do poder, nas mais variadas escalas. Para tanto, utilizamos apenas uma parte de sua vasta produção, que por nós foi eleita como as mais pertinentes à produção da presente dissertação de mestrado, para demonstrar da maneira mais clara possível ao leitor que lentes estamos utilizando para analisar a questão do medo na cidade do Rio de Janeiro.




    Desta feita, a base teórica utilizada está presente nas obras “Vigiar e Punir”, “Nascimento da Biopolítica”, “Microfísica do Poder”, bem como, os cadernos das aulas pelo autor ministradas no Collège de France, “A Sociedade Punitiva” (03/01/1972 a 28/03/1973) e o Resumo dos Cursos do Collège de France (1970 a 1982), onde destacamos, “Teorias e Instituições Penais”, “Segurança, Território e População” e “Subjetividade e Verdade”.




    Destacamos, uma vez mais, a tentação derivada da atenta leitura à bibliografia supracitada, entretanto, nossa opção em selecionar os conceitos mais caros ao nosso trabalho é oriunda da relevância e profundidade do pensamento foucaultiano, pois, caso nos debruçássemos com maior afinco sobre obra do autor, certamente alargaríamos em demasia nosso objeto.




    Com vistas à construção metodológica de nossa análise, esta dissertação de mestrado se encontra dividida em três capítulos principais com suas respectivas subdivisões.




    No primeiro capítulo, em sua primeira parte, delimitamos e detalhamos as contribuições teóricas dos autores elencados, expondo quais serão as contribuições das quais iremos nos valer para o desenvolvimento do trabalho. Já na segunda parte do mesmo ponto, tratamos de entrelaçar os pressupostos conceituais legados pelos autores escolhidos com o que diz respeito ao Estado punitivo no Brasil contemporâneo, mais especificamente, salientando o Rio de Janeiro a partir de meados dos anos 1990, deixando alguns pontos, propositalmente, sem maiores análises, para justamente possibilitar a transição da teoria à prática contemporânea.




    No segundo capítulo, subdividido em três itens, fazemos uma discussão dos preceitos que se encontram inseridos na Constituição Federal de 1988, salientando, o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e o respeito aos Direitos Humanos e como a letra da lei é inobservada, com a anuência da comunicação em sentido lato, na dinâmica da sociedade carioca, pelo aparato jurídico-político e policial de recorte punitivista.




    Ainda neste capítulo, destacamos como apesar de uma transição negociada entre a última ditadura militar no Brasil (1964-1985) e o Estado Democrático de Direito, a cultura punitiva permanece inexoravelmente articulada com o Estado brasileiro, transbordando seu caráter inquisitorial para sociedade civil, notadamente, camadas médias e ricas da sociedade brasileira e, focalmente, carioca, sendo uma de suas maiores expressões o clamor por mais penalidades impostas de maneira cada vez mais rigorosas, contra aqueles indivíduos a serem temidos, ou seja, os marginalizados da sociedade de consumo, localizados nas comunidades marginalizadas, as favelas do Rio de Janeiro, e “identificáveis” pela cor da sua pele e pela sua inserção na sociedade capitalista de consumo. Assim, buscamos ressaltar a seletividade dos que são sujeitos às arbitrariedades de toda sorte, inclusive a morte.




    Muito embora, em nosso trabalho buscamos nos afastar dos “lugares-comuns” das Ciências Humanas Aplicadas, é inevitável que não recorramos aos clássicos para discorrer sobre a atualidade. Destes conceitos tradicionais, o que mais se fará necessário tange o que concerne o postulado sobre Classe Social. A despeito dos mais de cento e cinquenta anos das formulações teórico-conceituais de Karl Marx, sua importância não tem como ser minimizada, ainda que, o avanço capitalista tenha alargado estas categorias, é imprescindível, de maneira contemporânea, buscarmos analisar o que são as classes sociais e quem as compõe. Mesmo sendo tarefa inconcebível não reconhecer a importância do viés marxista para este conceito, destacamos que a pluralidade de divisões dentro de uma mesma classe social contemporaneamente, tenderá a ser pormenorizada, via de regra, englobando-as como sendo unitárias, não por negligencia, mas apenas para com maior acurácia atingirmos os fins aos quais nos propomos.




    De maneira resumida, adiantamos que a partir do nosso prisma, as elites políticas e econômicas forçaram a parte mais desesperançada e mais despreparada das classes pobres, aqueles que penetram o “pauperismo”, a modificarem seu comportamento tradicional e a passarem das fileiras do proletariado para as fileiras do lumpemproletariado. Transfigurando-se em reservas do mundo do trabalho em reservas do mundo do crime, a passarem, em suma, das classes laboriosas para as “classes perigosas”.




    Em consonância com o descrito acima, de maneira breve, lembramos a dinâmica do “Complexio Oppositorum” de Carl Schmidt ao constatarmos que a política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro e, por conseguinte, sua capital, se ancoram em uma lógica de guerra, de antagonismo, havendo as figuras do amigo e do inimigo, onde, o último deve ser combatido e exterminado, pois, ao se tratar do plano interno, este se configura como inimigo do Estado, seguindo a doutrina de segurança nacional, legada pela ditadura no seio de uma sociedade que vive sob a égide do medo.




    A partir de então, iniciamos uma breve a discussão sobre a instauração da política de “guerra às drogas”, da construção estigmatizada do tráfico de substâncias ilícitas, do traficante e de seus territórios dominados. Faces de um mesmo poliedro, serão abordados de forma mais intensa no que se segue. A atuação do poder punitivo na questão das substâncias eleitas enquanto ilícitas revela historicamente o controle social sobre as “classes perigosas”, através da associação ao ilícito à determinados grupos sociais marginalizados.




    Demonstramos ainda, como, em via de regra, seguindo os preceitos da “guerra”, a única forma de presença do Estado nas favelas do Rio de Janeiro se dá pelo aparato repressivo do estado, sendo ele regular ou não, ou seja, em incursões minimamente planejadas ou nas execuções sumárias, chacinas e justiçamentos perpetrados pela a ponta de lança do estado punitivo: a polícia.




    E na ausência do Estado e de suas políticas publicas, como educação e saúde, entregues a própria sorte as comunidades cariocas e sua população se veem submetidas ao controle do propalado pelos meio de comunicação, “Poder Paralelo”.




    Neste ponto do trabalho, procuramos um amplo diálogo com intelectuais que discutem e fazem a crítica da contemporaneidade, como Raul Zaffaroni, Vera Malagutti Batista, Thiago Rodrigues, Nilo Batista, Orlando Zaccone, Luís Carlos Valois, Carlos Henrique Serra, Edson Telles e Venício de Lima, para sustentar nossa hipótese e nos dar embasamento para a reflexão. Alguns dos intelectuais destacados, serão retomados para a análise que faremos na parte final deste trabalho de dissertação.




    No terceiro capítulo, discorremos sobre o importado projeto de Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) no Rio de Janeiro, sua implantação, suas primeiras demonstrações de sucesso onde o Estado retomava as áreas ocupadas pelo crime organizado (ainda na mesma lógica bélica), inclusive com o emprego das forças armadas. Uma vez mais, a política de segurança é falha, pois, a mentalidade, conforme o demonstrado, se manteve, adquirindo utilidade apenas para uma “higienização” da cidade para os eventos mundiais nela sediados.




    Após este enforço em condensar tantas reflexões e críticas ao modelo de politica de segurança pública, concluimos que a cultura do medo disseminada no seio social pela grande mídia influencia demasiadamente os indivíduos, visto quê, ao proporcionar o sentimento de insegurança, ocasiona drásticas alterações comportamentais fazendo surgir o desejo de vingança (vontade de punir) contra aqueles considerados inimigos, o que culmina no populismo punitivista, fenômeno que enseja a elaboração de políticas criminais ainda mais repressivas, que são responsáveis pelo encarceramento em grande escala.




    Apesar de não dedicarmos uma fração bem definida neste trabalhado sobre o papel crucial desempenhado pelos meios de comunicação para a consecução e o incessante incremento desta lógica, ao longo de todo o texto fazemos referências à mídia e suas verdades produzidas e reproduzidas, de forma a sedimentar e normatizar as características do viés punitivista, seletivo, assassino e incongruente com um verdadeiro Estado Democráctico de Direito em seu hermético sentido.




    Consequencia do oligopólio dos meios de comunicação, da pressa inerente ao jornalismo, da disputa acirrada e diária pela notícia exclusiva ou da guerra pela audiência, o fato é que o jornalismo de massa se afasta da conduta ética e oferece ao público uma informação deturpada, tendenciosa e de má-qualidade, em um momento em que a lógica do espetáculo e do entretenimento lesa a prática do jornalismo.




    Finalmente, a tônica deste trabalho pode ser resumida nas diversas formas de expressão do medo em uma mesma sociedade, que cobra junto aos governos determinadas providências no sentido de fazer cessar as injustiças sociais, ao passo que é incessantemente influenciada pelo amedrontamento provocado pelas práticas criminosas disseminadas pela mídia e, que não é apenas omissa quanto à negligencia estatal em relação ao sistema jurídico, policial e prisional, mas se mostra permissiva com todas as formas de desrespeito aos direitos humanos no interior das favelas cariocas e das prisões, em nome da sua própria sensação de segurança, sem se dar conta que desta forma, alimenta um ciclo vicioso que tende a perpetuar-se.




    Sabemos que o assunto é fonte para um sem-número de análises, de caminhos a serem estudados e percorridos, além de diversas abordagens, que podem variar desde uma pesquisa de campo com os moradores vítimas desta guerra irracional, indo à analise da efetividade estratégica deste modelo de segurança pública, passando pelos vários pontos que a compreendem, que, justamente, consubstanciam este trabalho.




    No entanto, é tarefa impossível condensar tantos anseios, arbítrios, desrespeitos, problemas de toda sorte em uma singela dissertação de mestrado, logo, nosso anseio é poder desenvolver com maior acurácia este tema em trabalhos futuros, tendo por base este que estamos construindo.


  




  

    CAPÍTULO I - O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO MEDO ENQUANTO MEIO DE PODER




    1.1 DA CONSTRUÇÃO DO MEDO E SUA MANUTENÇÃO NO HORIZONTE SOCIAL: ANÁLISE TEÓRICA DE THOMAS HOBBES À JEAN DELUMEAU




    “A vida é maravilhosa, quando não se tem medo dela.”




    Charles Chaplin




    O que, de fato, nos causa medo? Visivelmente milhares de pessoas buscam apoio em atores políticos que flertam com posições autoritárias para que estes lhes deem voz. Voz contra a corrupção, contra a violência, contra grupos sociais, ou seja, contra tudo aquilo que convém aos beneficiados por essa lógica a considerar como ameaça a sua estável posição, pois, afinal, o status quo permaneceu quase inabalado ao longo história política e social do Brasil, logo, o poder permaneceu e permanece concentrado com as mesmas classes sociais, que o utilizam de modo a perpetuar-se.




    E em sociedades não acostumadas a mudanças, sobretudo estruturais, o medo é oriundo de qualquer ato novo; de novas politicas de combate à desigualdade, de combate a pobreza e a marginalização, de novas pessoas convivendo no mesmo espaço que os conservadores (vamos assim, em um primeiro momento, chama-los de maneira geral), e se torna um pavor que se alastra para as classes e estamentos que vislumbram sua ascensão social. E então, temos assim uma significante parcela da população, que por vezes é vitima dessa lógica, tomando para si posições e argumentos que lhes foram incutidos, pela ampla divulgação de noticias, dados e especialistas seletivamente pinçados para se concretizar o que é um dos sentimentos humanos primeiros, o medo.




    Jesús-Maria Sanchez1 define a sociedade contemporânea como a “sociedade do medo” ou a “sociedade da insegurança”. A cada dia, a globalização introduz no catálogo dos riscos e inseguranças novas e aterradoras formas que podem por ela ser assumidas. Novos perigos são descobertos e anunciados a todo o tempo, a ponto de não sabermos quando, como e onde seremos alvejados. O ataque surge sempre sem aviso prévio e no momento em que menos esperamos. A vida transforma- se, assim, numa constante luta contra o medo, figura onipresente e indissociável que fomenta uma sensação geral de insegurança. O medo está em todos os lugares2.
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